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RESUMO: Este estudo examina  condicionantes econômicos, sociais e culturais que 
têm levado à migração feminina de comunidades do Norte de Minas e Vale do 
Jequitinhonha para trabalhos temporários nas lavouras de café do sul de Minas 
Gerais. Orienta este trabalho a perspectiva de gênero e a relação do tema com as 
políticas sociais para o campo e para as mulheres rurais, produzidas pelo Estado 
brasileiro, nos últimos anos. Utiliza-se da descrição/interpretação de relatos na forma 
de história oral com migrantes na safra 2014 e uma pequena produtora rural, 
empregadora destes imigrantes. As análises demonstram que a crescente migração 
feminina para os trabalhos na lavoura de café parece fazer parte do processo social 
mais amplo, que é o de aumento da participação da mulher rural no mercado de 
trabalho remunerado e de sucessivas transformações no setor agrário brasileiro. 
Indicam, ainda, deslocamentos das fronteiras de gênero, sem produzir, contudo, 
alterações estruturais nas relações entre homens e mulheres no trabalho rural. 
Palavras-chave: migração feminina; trabalho feminino; trabalho rural. 
GENDER, LABOR, MIGRATION: POSITION OF MEN AND WOMEN IN 
COFFEE FARMING IN MINAS GERAIS 
Abstact: This study examines economic, social and cultural conditions that have led 
women seasonal migration from rural communities of Norte de Minas and Vale do 
Jequitinhonha  to temporary works in the south of the coffee plantations of Minas 
Gerais. Guides this work a gender perspective and the subject's relationship with 
social policies for the countryside and rural women, produced by the Brazilian State 
in recent years. The article uses the description/interpretation of interviews 
conducted in the form of oral history with migrants in the harvest of 2013 and a small 
rural producer. The analysis shows that the increasing female migration to work in 
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the coffee plantations seems to be a part of a broader social process: the increasing 
participation of the rural women in the remunerated labor market. As well as, the 
successive transformations in the Brazilian agrarian sector. Also indicates 
displacements of gender boundaries, but without to produce a substantive change in 
the relationship between men and women in rural work in the coffee plantations in 
the south of Minas Gerais. 
Keywords: Female Migration; Women's Work; Farm Work. 
 
1. INTRODUÇÃO 
  Anima o presente estudo a tentativa de compreender o aumento do fluxo 
migratório feminino para trabalhos temporários nas lavouras de café do sul de Minas 
Gerais. Em uma fazenda pesquisada, o contingente feminino migrante atinge 30% 
dos trabalhadores ocupados nas tarefas de colheita do café. Este percentual alcança 
50% quando se juntam às colhedoras vindas de regiões mais distantes aquelas da 
região de entorno da propriedade. Intenciona-se também com a pesquisa averiguar 
até que ponto, como, e em que condições desigualdade, pobreza, autonomia e 
protagonismo destas mulheres temporárias do café relacionam-se com a trama das 
interseccionalidades(3) de gênero, classe, raça/etnia e as políticas públicas para o 
campo. Em um ambiente de tradicional preponderância da migração masculina, o 
aumento da mobilidade feminina poderia significar maior autonomia e liberdade para 
estas mulheres ou apenas expressaria uma maior precarização de suas condições 
de vida? O movimento destas pessoas tem sido no sentido campo-campo e não na 
direção campo-cidade, padrão histórico predominante da migração brasileira. Que 
condições econômicas, sociais e culturais nas suas origens e destinos as impelem 
na busca de trabalho rural temporário com data prevista de retorno? Que efeitos ou 
sentidos perseguem com suas vidas em trânsito? 
 Como demonstrado em outros trabalhos, em outras condições e regiões do 
país por autoras como BRUMER (2004); LAVINAS (2006); MELO et al. (2006); Di 
SABBATO et al. (2009), as insuficientes oportunidades de autonomia econômica e 
liberdade no campo e o crescente protagonismo feminino na reprodução social das 
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famílias são acontecimentos capazes de explicar, em parte, esse fenômeno. Por 
outro lado, as políticas públicas existentes, principalmente aquelas com foco na 
agricultura familiar, em especial, aquelas voltadas às mulheres, têm-se mostrado 
incapazes de viabilizar o provimento das famílias em seus territórios de origem.  
 O protagonismo destas mulheres pode ainda sugerir uma inserção de gênero 
mais igualitária de emprego no campo, considerando seus rendimentos e condições 
de trabalho. A migração temporária também parece expor uma tentativa de 
superação destas mulheres da condição de trabalhadoras sem renda e de 
produtoras para o autoconsumo em sua pequenas propriedades e, no entanto, 
responsáveis pela reprodução biológica e social das suas famílias, trabalho que tem 
se reiterado invisível, mesmo nas estatísticas oficiais.  
 Este artigo apoia-se na tentativa de construir uma descrição/interpretação 
dessa experiência contada em entrevistas que traçam trajetórias de vida. Trata-se 
de um estudo exploratório obtido de relatos colhidos de dois migrantes, uma mulher 
e um homem, oriundos de regiões diferentes do país e que se casam entre si, de 
uma produtora rural, empregadora de trabalhadores safristas na colheita de café nos 
últimos 20 anos e de observações nos seus locais de trabalho. A narrativa também 
se orienta no diálogo com autores que têm dedicado suas pesquisas a estudos de 
mobilidade populacional e de gênero no Brasil. Os entrevistados constituem um 
casal em que o marido é trabalhador sazonal na lavoura do café há mais de uma 
década e a mulher o acompanha neste trabalho nos últimos anos. A opção pela 
história oral justifica a aceitação e crença no saber do outro, significando uma 
possibilidade de interação entre pesquisador e sujeitos portadores de histórias que 
possam ser contadas e desveladas, e, por isso, reveladoras de modos de vida e de 
trabalhos vividos e pensados nos espaços, lugares e tempos criados e recriados por 
sua cultura (FIGUEIREDO, 2006; PAULA, 2009). A argumentação fundamenta-se 
ainda em indicadores produzidos pelo IBGE, Censo Agropecuário de 2010, visando 
à caracterização dos territórios de trânsito destes migrantes.  
 Os estudos migratórios têm privilegiado a análise quantitativa em decorrência 
da riqueza de dados empíricos disponíveis em estatísticas oficiais, colocando em 
menor relevância análises culturais, sociológicas e identitárias (BRITO, 2009). Este 
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2. Migrações temporárias: uma geografia da errância  
 Da região Norte de Minas Gerais, Vale do Jequitinhonha, partem todos os 
anos, nos meses de maio-junho, homens e mulheres trabalhadores rurais com o 
propósito de se empregarem como safristas, por três a cinco meses, na colheita de 
café em fazendas no sul do estado de Minas Gerais. Em um município da região, 
Cabo Verde, segundo dados disponíveis no Sindicato Rural, 70% da força de 
trabalho utilizada na colheita do café provêm de migrantes sazonais. Depois disso, 
retornam para suas terras de origem, reatando laços com famílias, amigos e 
vizinhos, retomando o que poderia ser o fluxo “normal” de sua vida. “Vim parar aqui 
por causa de serviço, senão não vinha não. Meu pai e minha mãe vieram também. 
Quase todo mundo veio. Só fica mesmo quem já não pode trabalhar direito. Faz 
muitos anos que tem gente vindo. Meu marido já veio tantas vezes que já perdi a 
conta” (Fátima da Silva, migrante negra, Norte de Minas, 33 anos)4 
  Nesta região, predominam lavouras de café em áreas de montanha, ainda 
demandadoras de intensa mão de obra sazonal, insuficientemente atendida por mão 
de obra local, o que poderia explicar o destino da migração (SOUZA, 2012). A forte 
ocupação de mão de obra na fase de colheita é conhecimento partilhado por 
trabalhadores e produtores, tal como expressos nas suas falas. “Emprego hoje oito 
pessoas durante o ano para fazer os tratos da lavoura e mais vinte na época da 
colheita. Esses vêm de fora, do Norte de Minas”. (Maria Izabel - empregadora) 
 Na tentativa de apreensão da origem atual desta movimentação de 
trabalhadores, tomamos relevante o avanço de extensos plantios de eucalipto, a 
produção de carvão com base em florestas plantadas com espécies exóticas de 
rápido crescimento, expansão da pecuária e grandes projetos de irrigação e 
mineração, nas suas regiões de origem. Esse novo arranjo territorial representa 
“imensa desproporcionalidade no conjunto das forças sociais que se lançam à 
incorporação dos cerrados do Norte de Minas à moderna produção agrícola, via 
grandes projetos empresariais” em meio a agricultores tradicionais da região, com 
suas lutas insistentes, visando à mera sobrevivência, assistidos precariamente pelo 
Estado (MORAES, 2000, p. 2). “Serviço que tem lá é nos eucalipto, registrado. Até 
que não é ruim, mas tem pouco porque os serviços são feito tudo com máquina, 
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então não sobra muito”. (Cícero Ferreira, migrante branco, Norte de Minas, 40 
anos).5 
 A penetração intensa de relações capitalistas na agropecuária das 
mesorregiões geográficas do Vale do Jequitinhonha e do Norte de Minas, sobretudo 
nas duas últimas décadas, tem acelerado a inviabilização econômica de pequenos 
agricultores, permitindo o aumento da concentração fundiária e a liberação de 
enorme contingente de trabalhadores móveis. Esta modernização conservadora, 
como em outras regiões do Brasil, se impõe na forma de grandes projetos 
agroempresariais, no uso intensivo de técnicas mecanizadas e insumos modernos 
poupadores de mão de obra e na produção de mercadorias direcionadas ao grande 
mercado consumidor nacional e internacional. Os agricultores que não se adequam 
a estes processos têm sido inviabilizados em suas formas mais tradicionais de 
produção e transformados em mão de obra urbana e temporária (MORAES, 2009; 
ORTEGA, 1992 e SILVA, 1999).  “Nós tem um pedaço de terra lá (...), mas não dá pra 
viver direito não. A terra é pouca, e não tem emprego, quase todo mundo que tem a 
terra tem muita dificuldade. A terra é pequena, a seca judia muito da gente quase 
todo ano, mas a gente planta mandioca, milho e feijão”. (Fátima) 
 As políticas públicas com foco em pequenos produtores na tentativa de 
fortalecimento da agricultura familiar e combate às secas recorrentes da região não 
têm tido vulto e capilaridade suficiente para atender grande parte de agricultores 
sem titulação regular da terra, detentores de minifúndios, precarizados em suas 
condições de vida e produção, sem recursos materiais e assistência técnica, muitas 
vezes com solos degradados em processo de desertificação. Assim se manifesta no 
relato de experiência de Fátima.  “Ajuda do governo quase não tem não. A terra não 
tá no nosso nome, por isso não tem financiamento no banco. Até já tentamos, mas 
não deu não. Só tem lá aposentadoria pros mais velhos” Trata-se da política do 
Benefício de Prestação Continuada (BPC). Sobre políticas de transferência de renda 
ela informa ser beneficiária do Bolsa-Família, embora assim não o reconheça: “Tem 
abono pra menina. É pouco mais ajuda”. 
 O processo migratório no sentido campo-cidade foi determinante para o 
processo de urbanização da sociedade brasileira nos anos 50-70 do último século.  
Neste tempo, “a movimentação no espaço geográfico equivale a uma movimentação 
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no espaço social” diz BRITO (2009, p. 11). A crescente industrialização do país e o 
acelerado processo de urbanização eram potencial garantia de emprego e promessa 
de ascensão social à maioria daqueles que se dispunham a deixar regiões mais 
estagnadas do país em direção às cidades. O Nordeste do Brasil e Minas Gerais 
foram, no período, “viveiros de mão de obra”, (SINGER, 1980; BAENINGER, 2008; 
2013). 
  Este modelo de mobilidade de populações tem fortes indícios de ter-se 
alterado juntamente com as profundas mudanças estruturais da economia e da 
sociedade brasileira, nos últimos anos. Muitos dos que hoje migram no Brasil o 
fazem entre regiões rurais e parece não mais buscar “alternativa para a mobilidade 
ou ascensão social”, mas lutar sem medida para a simples sobrevivência. A 
expressão deste fenômeno se demonstra a cada ano na migração de trabalhadores 
e trabalhadoras para a lavoura de café no sul de Minas. Ela tem data marcada para 
ocorrer, é temporária, deve durar três a quatro meses no calendário agrícola. A 
migração sazonal, em vez de possibilitar a “melhoria de vida no lugar de destino, 
viabilizaria a sobrevivência no lugar de origem” (BRITO, 2009, p. 12).  
 A migração temporária de pessoas entre regiões rurais parece encontrar 
racionalidade econômica nas exigências sazonais de mão de obra na agricultura e 
na assimetria entre os valores de mercado gerados na agricultura familiar de 
subsistência e a agricultura empresarial de exportação.  A tecnificação da agricultura 
no Brasil foi um fator decisivo na generalização do trabalho temporário no campo. 
“Já cheguei a panhar café na Serra do Salitre [município mineiro do alto Paranaíba], 
lá não vou mais que as máquinas dominaram tudinho” (Cícero). 
  Na lavoura de café, a exigência de mão de obra na colheita pode ser dez 
vezes maior que aquela exigida com os cuidados de manutenção da lavoura durante 
o resto do ano, em alguns sistemas de produção, limitando, com isso, o contrato de 
trabalho permanente (SOUZA, 2012).  
  Em pesquisa semelhante, Tessari (2010) demonstra que, no início do século 
XX, esta diferença não chegava a quatro vezes. Daí a importância do trabalho 
temporário para a estruturação e sobrevida da atividade econômica da cafeicultura 
de montanha do sul de Minas, pouco apta a tecnologias mecanizadas poupadoras 
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  A produtora de café demonstra isso no seu depoimento: “[...] a lavoura de 
montanha é dependente de muita mão de obra. O trabalho é  manual, no máximo 
umas maquininhas [máquinas costais motorizadas, portáteis], que promovem melhor 
rendimento às operações de controle do mato e colheita da lavoura”. (Maria Izabel, 
produtora de café de montanha Sul de Minas, branca, idade não declarada) 6.  
 Os dados do último Censo IBGE, em 2010, indicam que, dos quase 16 
milhões de pessoas que estão abaixo da linha de pobreza no Brasil, 
aproximadamente, 50% delas vivem no campo. Se considerarmos que apenas 16% 
da população vive no meio rural e que a população total brasileira estimada para 
esta data está em trono de 203 milhões de habitantes, podemos deduzir que, dos 
aproximadamente 31 milhões de brasileiros que vivem no campo, 25% deles estão 
na condição de pobreza. Por isto pode-se afirmar que a pobreza, no Brasil de hoje, 
tem uma feição marcadamente rural (BRASIL, 2012). As causas desta realidade são 
abundantemente discutidas na literatura existente sobre o tema (DELGADO, 1985; 
DI SABBATO & Melo, 2009; HEREDIA & CINTRÃO 2011). 
  Parte desta questão social tem sido enfrentada pelo Estado na forma de 
políticas públicas direcionadas ao campo, como Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), que se apresenta em diversas 
políticas específicas, a aposentadoria rural, o Programa Bolsa Família e os 
programas de regularização fundiária e assentamentos rurais.  
 A migração rural temporária tem sido parte integrante da história da 
movimentação de pessoas no território brasileiro e, hoje, se constitui em uma das 
expressões das desigualdades no campo. Sob o enfoque do estudo das políticas 
sociais, é justo desejar que o direito à liberdade de movimentação das pessoas no 
território também não se dissocie do direito à oportunidade de mudar de vida. 
  3. Migrações temporárias femininas: a errância delas 
  As desigualdades regionais indicariam em grande parte a racionalidade da 
movimentação de homens e mulheres na direção das regiões de economias mais 
dinâmicas, ainda utilizadoras intensivas de mão de obra, neste caso a lavoura de 
café do sul de Minas. O mercado de trabalho urbano tornou-se mais exigente e, por 
isso, muito mais seletivo. O migrante tem consciência disso porque está convivendo 
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com pessoas do seu círculo de relações e de suas redes de contato que viveram 
experiências de retorno, que perderam empregos ou estão subempregadas. Ele está 
ciente que, progressivamente, aumentam-se exigências educacionais, capacitação, 
especialização, condicionalidades que excluem a grande maioria da população 
migrante da possibilidade de sonhar com um bom emprego urbano. Resta-lhe fazer 
aquilo que já sabe fazer ou pode aprender com facilidade. Sobram-lhe as ocupações 
de menor exigência, dentre outras, o trabalho rural que conhece.   
 Sobre a dificuldade de inserção do migrante rural na sociedade urbana atual 
apoiamo-nos na afirmação de BRITO:  
Além do mais, a sociedade urbana, mais competitiva e cada vez menos solidária, 
assombrada com a barbárie que tem predominado nas relações sociais, aumentou 
os seus mecanismos de discriminação e de exclusão dos mais pobres. 
Consequentemente, as barreiras ao livre trânsito dos migrantes têm sido frequentes 
e exacerbam os mecanismos de seletividade estrutural. (1999, p. 18) 
  Há, no entanto, um componente cultural, associado à decisão de migrar, que 
a explicaria para além de uma racionalidade estritamente econômica. Se a 
movimentação destas pessoas é a possibilidade individual de enfrentamento das 
adversidades locais, agudizadas pela modernização trágica do meio tradicional em 
que vivem, há uma predisposição nas suas histórias cotidianas e redes informais de 
apoio que possibilitam o exercício desta opção. Nas histórias de vida delas 
redundam experiências familiares, de pessoas conhecidas e de convívio que já 
migraram para as mais diversas regiões do país, servindo assim de referência e 
apoio, viabilizando, ao menos nas fases iniciais da mudança a inserção do migrante 
no novo território. Mais que econômico, a migração é um processo social enraizado 
na tradição cultural brasileira (DURHAM, 1984; BRITO, 2009). 
  A predisposição à migração e a rede de apoio primário que a mudança exige 
está explícito no discurso dos dois migrantes e na empregadora que os recebem. 
“Meu pai e minha mãe, faz dez anos que eles estão vindo. Foi ele que arrumou 
serviço pra nós”. (Fátima). “Tenho oito irmãos, cada um num lugar. Tem dois no 
Ceará, uma em Brasília, três em São Paulo, uma não sei onde anda agora mais. Já 
faz uns dez anos que venho para cá fazer a panha do café” (Cícero). E também 
aparece na fala da empregadora: “Esses vêm de fora, do Norte de Minas”. Têm sido 
os mesmos todos os anos. Já conhecemos as pessoas e criamos uma relação de 
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  A rede de apoio de que esses trabalhadores dispõem serve de orientação e 
ajuste à nova vida que buscam, como também mantém os laços culturais com suas 
origens, permitindo, desta forma, conflituosamente, que o enraizamento em outra 
cultura não constitua o completo desenraizamento das suas origens. 
  Sassen, em um estudo sobre geografias da globalização, assim compreende 
o sentido da migração:  
[...] para analisar a inserção diferenciada por gênero no setor agropecuário, bem 
como o movimento de pessoas entre atividades, regiões e países, o lugar 
privilegiado parece ser o nexo, a conexão entre a agricultura e a pecuária 
capitalizadas e a agricultura familiar, as regiões rurais e as cidades (2003, p. 20). 
Também coaduna com esta posição, LOMBARDI, ao analisar a ocupação das 
mulheres no setor agropecuário brasileiro no período 1993-2006.  
[...] entendemos que uma melhor compreensão da ocupação masculina e feminina 
no setor agropecuário poderá vir da análise que considere a dinâmica econômica de 
determinada região (...), bem como sua relação com as zonas urbanas nacionais e 
internacionais e a movimentação de pessoas que essas intersecções ensejam 
(2009, p. 156). 
Para MELO & DI SABBATO (2009), os estudos de gênero constituem um campo 
privilegiado para a apreensão das desigualdades econômicas e sociais de homens e 
de mulheres no meio rural brasileiro. Estes autores argumentam: 
O campo de estudos de gênero desenvolve-se no Brasil desde o início dos anos 
1980 como consequência do fortalecimento do movimento feminista nacional. A 
referência analítica para este conceito é a construção histórica e social do feminino e 
do masculino para as relações sociais entre os sexos, vividas na sociedade com forte 
assimetria. (...) A perspectiva de gênero no estudo das relações sociais do mundo 
rural trata da emergência de uma forma mais consistente de analisar os papéis 
sociais das mulheres e homens na sociedade (2003, p. 3). 
 O crescente aumento da migração sazonal feminina - chegando esta a 
equiparar-se, em alguns casos, à força de trabalho masculino nos trabalhos de 
safra, como este estudo evidencia - indica que a análise sob a perspectiva de 
gênero pode ser uma ferramenta adequada ao estudo e apreensão desta realidade.  
O conceito de gênero aqui adotado deve ser entendido como “a construção social 
das relações entre os sexos”, expressos em assimetrias de poder, liberdade e 
autonomia, para muito além das diferenças biológicas, tão acentuadamente 
marcadas no meio rural. Para Scott, gênero é a expressão usada nos últimos 40 
anos “para referir-se à organização social da relação entre os sexos” (1995, p. 2). 
Para além da construção social das diferenças sexuais entre homens e mulheres 
outra importante dimensão do conceito de gênero diz respeito à diferenciação de 
poder que se constrói historicamente entre o masculino e o feminino; ou melhor 
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sempre recorrente, é que as atividades e as representações associadas as 
masculinidades são sempre mais valorizadas.  
 Outra consequência da abordagem de gênero é o entendimento da 
transversalidade que atravessa o conceito. Reconhecer o conceito de gênero 
significa atentar às diferentes formas de opressão (como a raça, a etnia, a classe 
social e a orientação sexual). Assim, a noção de interseccionalidade deve estar 
presente na compreensão dos diferentes sujeitos na pluralidade de suas relações.  
  A perspectiva de gênero indica uma “categoria fértil de análise” (SCOTT, 
1995) para melhor apreensão das relações entre homens e mulheres no trabalho 
rural, reconhecidamente um espaço marcadamente masculino em que os trabalhos 
mais valorizados têm maior visibilidade econômica e social, obscurecendo as 
incontáveis tarefas, das mais simples às mais complexas, historicamente 
desempenhadas pelas mulheres. 
 A inserção no mundo do trabalho e a movimentação feminina diferem da 
masculina, no Brasil, como apontam em diferentes trabalhos (LOMBARDI, 2011; 
BRUMER, 2004). A primeira autora constata, analisando dados do IBGE 1993-2006, 
que há “maior migração das jovens para as cidades à procura de estudo e trabalho, 
particularmente como empregadas domésticas”. A segunda autora, estudando a 
situação da mulher na agricultura do Rio Grande do Sul, também detecta uma 
“seletividade de gênero no processo migratório entre agricultores familiares” em 
favor da maior mobilidade das jovens a caminho, também, das cidades em busca de 
maior autonomia e oportunidades. 
 Em nosso estudo, a migração das mulheres parece atender a fins mais 
modestos ainda. Hoje quase na mesma quantidade que os homens, estas mulheres 
migram para poder sobreviver onde já vivem. Não são apenas jovens, são de todas 
as idades; muitas já assumiram responsabilidades com filhos e pertencem a diversos 
arranjos familiares. Algumas possuem um pedaço de terra, o que não tem garantido 
suas necessidades de sobrevivência por todo o ano. Migram para voltar, para 
poderem se viabilizar onde vivem. Para elas, a migração temporária constitui a 
esperança de sobrevivência em melhores condições nos seus territórios de origem. 
A acentuada movimentação de mulheres neste processo pode indicar que novos 
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mais autonomia ou se, sob uma aparente indivisão social do trabalho, o que persiste 
é uma conhecida divisão sexual do trabalho. 
As politicas públicas do Estado brasileiro com viés de gênero implementadas 
nos últimos anos fazem parte de um Plano Nacional de Políticas para as Mulheres e 
têm em seu esboço o propósito de gerar autonomia e inserção econômica social, 
político e cultural, como no banimento dos preconceitos de gênero, racial, étnico, 
homofóbicos, lesbofóbicos, geracionais, de classe (BRASIL, 2008). A simples 
aceitação pelos agentes públicos dos princípios gerais da necessidade de igualdade 
entre homens e mulheres nas políticas públicas pode ser um ganho cultural, mas, 
sobretudo, numa sociedade patriarcal como a brasileira, isto é insuficiente. São 
necessárias políticas sociais mais duradouras, estruturantes e abrangentes que 
promovam a igualdade entre homens e mulheres em toda vida social. Em nossa 
sociedade, já é possível detectar um forte desejo de transversalização do princípio 
de igualdade dos temas de gênero nas políticas públicas, ainda que isto não tenha 
sido suficiente para transformação da vida cotidiana destas mulheres, sobretudo no 
campo, como detectado neste estudo. 
4. Mulheres migrantes rurais: modos de vida, identidades, subjetividades, 
deslocamentos e permanências. 
 As interseções de gênero, raça/etnia e classe produzem os dominados ao 
mesmo tempo em que geram as suas formas de resistência em relações sempre 
conflituosas, múltiplas, diferentes, instáveis, aparentemente ambíguas. Mesmo se 
referindo à patroa como muito boa, “direita”, a trabalhadora confere com os colegas 
de outras fazendas o preço que estes estão recebendo pelo trabalho. “O preço é 
mais ou menos a mesma coisa nas fazendas. Nós conhecemos gente que vai pra 
diversas fazendas. Então a gente fica sabendo do preço que tá correndo. Muitos 
mudam de lugar pra ganhar mais. Nós somos registrados, então fica difícil ficar 
trocando de patrão. E isso não resolve muito: a gente fica com a fama de ruim, 
depois não arruma mais serviço” (Fátima). 
 Aparentemente, por ter a liberdade de migrar e trabalhar obtendo renda, as 
mulheres migrantes suprimiriam a condição de dependência econômica dos seus 
pais, maridos. No entanto, as condições de gênero são produções sociais, 




                     Revista  UNIABEU  Belford Roxo   V.8  Número 18  janeiro-abril de 2015 
 
 
de obterem renda monetária confere-lhes algum poder na gestão da casa e na 
família, sem que isso se reverta em significativa autonomia e igualdade, antes 
significa um aumento da responsabilidade provedora dos filhos e da economia 
familiar. “[...] o que eu ganho é separado dele, ele ganha o dele. Tem dia que eu 
ganho mais que ele. No fim é tudo nosso. Eu ajudo ele” (Fátima). A introjeção da 
subalternidade é soberana. O que isto pode indicar é que, em vez de maior 
autonomia à inserção feminina neste mercado de trabalho, tem-se reproduzido as 
desigualdades de gênero com algum deslocamento das fronteiras entre eles. 
 O território de origem continua presente nas identidade/subjetividades destes 
trabalhadores. Nas suas falas são recorrentes referências às “coisas de lá, lugar da 
gente”, alimentação, hábitos, lazer, crenças, festas religiosas em contraponto com 
“as coisas daqui”. Seus lugares estão sempre representados nas suas falas. Há a 
ambiguidade da volta e do ter que viver aqui. “O povo daqui é muito seco, alguns 
não mistura com a gente não!” (Fátima). Para alguns, o processo de assimilação 
cultural é mais flexível, ocorre uma espécie de desenraizamento movido pela 
migração, enquanto para outros a ligação, mesmo que simbólica, com a terra de 
origem é mais intensa e a resistência e recusa de novos modos de vida mais 
frequentes. Com o passar do tempo, a cooptação e adesão aos modos de vida de 
consumo podem solapar esta resistência/aceitação. “Minha vontade é vir morar 
direto por estas bandas” (Cícero). 
 Além da condição atual, o corpo denuncia a trajetória (BOURDIEU, 2009). As 
representações que se fazem dos migrantes e de seus lugares: “comedores de 
farinha”, “neguinha do norte”, “mineiro”, “baiano”, “peão”, “forasteiro” são criações 
novas para eles, porque assim nunca foram nomeados lá onde viviam. Tornaram-se 
isso, metamorfosearam suas identidades na presença do outro (SILVA, 1999).  
 À mulher migrante, o confinamento ao espaço da casa, e ao homem a 
possibilidade da rua, ainda que no domingo. Ou seja: a regra se repete. “Ora, bar é 
lugar dos homens, mulher direita não frequenta não” (Cícero). Ela não discorda 
disso, mas frequenta o barzinho “a gente vai para uma cervejinha, quando pode, 
acompanhada com o marido e amigos” (Fátima). 
  A sobreposição do trabalho no campo com os trabalhos da casa, cozinhar, 
lavar roupa, limpar a casa desencadeia a colaboração, “da ajuda” do marido: “Não 
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na roça e a criança não está na escola, são transferidos para a colega que é paga 
para isso, sem poder contar com escola de tempo integral ou creche (nem faz 
menção à possível existência deste tipo de instituição como direito social das 
famílias).  
  A assimetria de gênero está tão interiorizada que Fátima considera a ajuda de 
Cícero um ato de boa conduta. Ela trabalha no cafezal de igual para igual todos os 
dias, e a pouca ajuda que ele dá nos trabalhos da casa é interpretada por ela como 
boa qualidade extra do marido, sem conflito aparente.  
 A migração feminina monetarizou a economia da família: em casa agora não 
se pode mais fazer o pão, quitutes, doces. Tudo é mediado pelo dinheiro. Perderam 
o saber da indústria doméstica, perderam seus meios de subsistência como a horta 
a criação de pequenos animais, as frutas. Tudo tem que ser comprado. A moradia 
provisória que habitam contribui para isso, por não possuir os recursos (fornos 
caseiros, hortas domésticas etc.) que têm em suas regiões de origem. No fundo, a 
questão central é a transformação do tempo do migrante no tempo linear da 
produção. Não é mais o tempo da reprodução da vida, mas o tempo da reprodução 
da mercadoria. 
 Nesta família em que o casal migra junto, o homem deixa de ser o único 
provedor, uma vez que a mulher e o marido trabalham para o sustento da família 
como um todo. A perda desta condição, entretanto, não retira o poder do homem. As 
relações de gênero enquanto assimétricas continuam existindo. A mulher incorpora 
a dupla jornada de trabalho, os cuidados com a filha e, muitas vezes, entrega o seu 
pagamento para ele administrar. 
 Os migrantes desejam uma educação melhor da que tiveram para seus filhos, 
que eles interpretam como um testemunho de que as dificuldades que enfrentam em 
parte podem ser atribuídas à pouca escolaridade que possuem. Têm algum 
arrependimento por não ter estudado mais. “Estudei até oitava série. Me arrependo 
porque podia procurar um serviço melhor, pra ganhar mais, menos pesado, se 
tivesse mais estudo, mas quando a gente é moça não tem muito juízo não, pensa só 
se divertir, correr atrás de namorado e eu logo acabei casando. Pai apressa pra se 
ver livre e fica com medo da gente fazer besteira (Fátima). Querem reverter esta 
situação com os filhos, embora haja poucas condições substantivas para isso: as 
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de escola da criança no mês de setembro, quando o casal volta a sua terra. Mas 
acreditando isso, leva a filha na escola todo dia! 
 O lazer é secundário na vida da migrante. Seu tempo é compreendido como 
tempo de trabalho. Aos homens é permitido o bar, muitas vezes local de violência 
contra seus próprios pares, em decorrência de bebedeiras. As mulheres têm dupla 
jornada; a elas os bares não são recomendados.  
 Os trabalhos que estas mulheres executam na lavoura de café não se 
constituem uma força secundária no mercado de trabalho. “Tem dia que eu tiro mais 
e ganho mais que ele (Fátima). “Os trabalhadores são registrados, são oito mulheres 
e doze homens” (Maria Izabel). Ainda assim, a suposição de que o trabalho feminino 
complementa o masculino tem servido para estruturar e reproduzir as diferenças 
entre homens e mulheres na vida e no mercado de trabalho rural. 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 A migração de trabalhadoras das regiões Norte de Minas e Vale do 
Jequitinhonha para trabalhos de natureza sazonal nas lavouras de café do Sul de 
Minas Gerais pode ser mais bem compreendida levando-se em consideração 
condicionantes culturais, econômicos e sociais destes territórios envolvidos. A 
modernização da agricultura nas regiões Norte de Minas e Vale do Jequitinhonha, 
com a implantação de grandes projetos agropecuários com fins de exportação e 
produção de energia, contribuiu para inviabilizar grande parte de precarizados 
pequenos agricultores locais, que passaram a vender sua força de trabalho em 
outras regiões rurais do país. Embora a migração faça parte da tradição social e 
cultural destas regiões — historicamente seus moradores foram impelidos a migrar 
pela inviabilização econômica de suas pequenas propriedade e atormentados por 
secas recorrentes — o fato, aparentemente novo, é o aumento do fluxo migratório de 
mulheres. Poder-se ia supor, com isso, maior liberdade e autonomia na vida destas 
mulheres, propiciadas por suas escolhas e pela inserção econômica no mercado de 
trabalho. No entanto, a participação em condições precárias em trabalhos de 
natureza provisória, e distante das suas regiões de origem, tem contribuição muito 
limitada na melhoria mais duradoura das condições de vida e posição de gênero 
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 Pode-se, então, afirmar que as relações entre os sexos e os lugares de 
homens e de mulheres no trabalho rural com a lavoura de café se transformaram, 
nos últimos tempos, menos que uma observação superficial pode sugerir.  Ainda que 
não se possa negar a crescente presença de mulheres neste mercado de trabalho e 
que os rendimentos por elas auferidos devem ser fundamentais para manutenção, 
reprodução das famílias e superação da pobreza, o que tem ocorrido são indícios de 
apenas “deslocamentos de fronteiras da desigualdade entre homens e mulheres”, e 
que os territórios rurais continuam predominantemente androcêntricos. Em nosso 
tempo, é bem provável que as habilidades e características diferentes, próprias de 
homens e de mulheres no trabalho rural, ainda têm permitido, de forma similar ao 
trabalho urbano, a permanência da desigualdade entre eles. 
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